
 

Belo Horizonte, 27 de abril de 2026. 

 

Comunicado GDS – 04/2026 

 

As regras do Programa Estadual de Conversão de Multas Ambientais (PECMA) 

foram alteradas.  

Com a publicação do Decreto nº 49.216, de 17 de abril de 2026, em vigor desde 18/04, o 

produtor rural passou a poder reemitir a guia de pagamento caso não tenha quitado a taxa 

de arrecadação até o vencimento inicial. 

Com a nova regra, o autuado pode solicitar uma única reemissão da guia, desde que o 

débito ainda não tenha sido encaminhado para inscrição em dívida ativa. Antes, o prazo de 

20 dias para pagamento era improrrogável. 

As regras permanecem inalteradas para autos de infração lavrados até 10/01/2025, sendo 

que a adesão ao programa deve ocorrer até 30/06/2026 para garantir a aplicação integral 

da atenuante, independentemente da fase processual.  

Para os processos novos, referentes a autos lavrados a partir de 10/01/2025, a adesão 

deve ser feita dentro do prazo de defesa para assegurar a atenuante integral de 50% sobre 

o valor consolidado da multa simples. Caso contrário, o percentual pode ser reduzido 

conforme a fase processual: 

✓ 40% quando o autuado manifesta interesse antes da decisão da defesa 

administrativa;  

✓ 30% quando a adesão ocorre no prazo de recurso administrativo ou enquanto ele 

estiver pendente de julgamento.  

O PECMA, criado em 2025 pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável, tem como objetivo destinar recursos para ações de recuperação ambiental, 

proteção da fauna e educação ambiental. 

 

Dúvidas e suporte podem ser consultados no site do PECMA: 

https://meioambiente.mg.gov.br/pecma 
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